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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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c) preferência na formulação e na execução das políticas so-
ciais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas re-
lacionadas com a proteção à infância e à juventude.
§ 2º Compete aos pais, além de zelar pelos direitos de que 

trata o art. 3º desta Lei, prestar aos filhos assistência afetiva, por 
meio de convívio ou de visitação periódica, que permita o acom-
panhamento da formação psicológica, moral e social da pessoa 
em desenvolvimento.   (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se assistência afetiva:   
(Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

I – orientação quanto às principais escolhas e oportunida-
des profissionais, educacionais e culturais;   (Incluído pela Lei nº 
15.240, de 2025)

II – solidariedade e apoio nos momentos de intenso sofri-
mento ou de dificuldade;   (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

III – presença física espontaneamente solicitada pela criança 
ou adolescente quando possível de ser atendida.   (Incluído pela 
Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Parágrafo único. Considera-se conduta ilícita, sujeita a repa-
ração de danos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, a ação 
ou a omissão que ofenda direito fundamental de criança ou de 
adolescente previsto nesta Lei, incluídos os casos de abandono 
afetivo.   (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à 
vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmo-
nioso, em condições dignas de existência.

Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso aos pro-
gramas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 
reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção hu-
manizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento 
pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1º O atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pes-
soa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da pro-
teção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiri-
tual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se 
a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e 
local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

§1º A garantia de prioridade compreende:   (Incluído pela Lei 
nº 15.240, de 2025) 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública;

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - LEI FEDE-
RAL Nº 8.069/90

LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL I
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§1º Os profissionais das unidades primárias de saúde de-
senvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando 
ao planejamento, à implementação e à avaliação de ações de 
promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimen-
tação complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal 
deverão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta 
de leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua 
impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem 
prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade admi-
nistrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica 
de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como 
prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem ne-
cessariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento 
do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a 
permanência junto à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, 
prestando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a 
mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técni-
co já existente.  (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-
-nascido serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, no 
âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), na 
forma da regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, 
com implementação de forma escalonada, de acordo com a se-
guinte ordem de progressão:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência

I – etapa 1:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;    (Incluída 
pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
b) hipotireoidismo congênito; (Incluída pela Lei nº 14.154, 
de 2021)  Vigência
c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias; (Incluída 
pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
d) fibrose cística;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  
Vigência
e) hiperplasia adrenal congênita;    (Incluída pela Lei nº 
14.154, de 2021)  Vigência
f) deficiência de biotinidase;    (Incluída pela Lei nº 14.154, 
de 2021)  Vigência
g) toxoplasmose congênita;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021)  Vigência
II – etapa 2:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
a) galactosemias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  
Vigência
b) aminoacidopatias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  
Vigência

§2º Os profissionais de saúde de referência da gestante 
garantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao 
estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o di-
reito de opção da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 
2016)

§3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como 
o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4º Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser 
prestada também a gestantes e mães que manifestem interesse 
em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e 
mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6º A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acom-
panhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do 
trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 7º A gestante deverá receber orientação sobre aleitamen-
to materno, alimentação complementar saudável e crescimento 
e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer 
a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento 
integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8º A gestante tem direito a acompanhamento saudável 
durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecen-
do-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas 
por motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestan-
te que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, 
bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-
-parto. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10.  Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à 
mulher com filho na primeira infância que se encontrem sob 
custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de 
Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema 
de ensino competente, visando ao desenvolvimento integral da 
criança.   (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A.  Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar 
informações sobre medidas preventivas e educativas que contri-
buam para a redução da incidência da gravidez na adolescência. 
(Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único.  As ações destinadas a efetivar o dispos-
to no caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em 
conjunto com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas 
prioritariamente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 
13.798, de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregado-
res propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, 
inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de 
liberdade.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

Educação na Antiguidade
A educação na Antiguidade apresenta grande diversidade, 

pois cada civilização antiga desenvolveu métodos e finalidades 
educacionais únicos, alinhados a seus valores e estruturas so-
ciais. Nesta fase, o ensino era geralmente reservado para elites 
e, em grande parte, voltado para a transmissão de conhecimento 
religioso, cultural e militar.

A educação estava intrinsecamente ligada às crenças e ao pa-
pel que cada sociedade destinava ao aprendizado. As principais 
civilizações que influenciaram o desenvolvimento educacional na 
Antiguidade foram a Mesopotâmia, o Egito, a Grécia e Roma.

 ▸Mesopotâmia e Egito
Na Mesopotâmia e no Egito, a educação formal era restrita 

a uma pequena elite, especialmente ligada à administração e re-
ligião, e focava no aprendizado da escrita, aritmética e princípios 
religiosos.

 ▪ Mesopotâmia: Os sumérios, babilônios e assírios desen-
volveram sistemas de escrita cuneiforme, e a educação 
formal na Mesopotâmia era oferecida em escolas chamadas 
edubbas, ou “casas das tábuas”, onde o ensino era centrado 
na formação de escribas, uma das profissões mais importan-
tes da época. Os escribas desempenhavam papéis cruciais 
em atividades administrativas, religiosas e comerciais, e o 
ensino girava em torno de habilidades práticas como conta-
bilidade, leis e registros comerciais.
 ▪ Egito Antigo: No Egito, a educação também era restrita 

a escribas, sacerdotes e membros da elite. A formação de 
escribas envolvia aprendizado dos hieróglifos, a complexa 
escrita egípcia, além de aritmética e conhecimento sobre 
mitologia e religião, que eram centrais para a cultura egípcia. 
O ensino acontecia em escolas ligadas a templos e palácios, 
e os alunos eram, em grande parte, treinados para assumir 
posições na administração pública ou na condução dos ritu-
ais religiosos.

CONCEITUAÇÃO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA; CARACTE-
RÍSTICAS E TIPOS; PRINCÍPIOS E OBJETIVOS; HISTÓRIA 
DA EDUCAÇÃO E DA PEDAGOGIA; HISTÓRIA DA EDU-
CAÇÃO

Essas duas civilizações compartilhavam uma visão funcional 
da educação, com foco na capacitação para o trabalho admi-
nistrativo e religioso, limitando o acesso ao aprendizado a uma 
minoria com poder e prestígio.

 ▸ Grécia Antiga
A Grécia foi uma das primeiras civilizações a considerar a 

educação como um meio de desenvolver o potencial humano 
e promover a cidadania. A educação grega possuía diferentes 
características em cidades-estado como Atenas e Esparta, refle-
tindo os valores distintos de cada uma.

 ▪ Atenas: Na cidade-estado de Atenas, a educação visava o 
desenvolvimento integral do cidadão, abrangendo aspectos 
intelectuais, físicos e morais. A paideia, como era chamada 
a formação ateniense, buscava preparar os jovens para a 
vida pública, enfatizando filosofia, artes, literatura, música 
e esportes. Os ensinamentos de filósofos como Sócrates, 
Platão e Aristóteles deixaram marcas profundas na educa-
ção ocidental, introduzindo métodos de ensino baseados no 
diálogo e na reflexão crítica. A Academia de Platão e o Liceu 
de Aristóteles são exemplos de instituições educacionais 
avançadas que buscavam compreender e discutir a natureza 
humana, a ética e a política.
 ▪ Esparta: Em Esparta, a educação era voltada para o trei-

namento militar e a disciplina, com ênfase na obediência, 
na resistência física e no espírito de sacrifício. Desde cedo, 
os meninos eram retirados de suas famílias para se prepara-
rem para a guerra e a defesa da cidade-estado, enquanto as 
meninas também recebiam treinamento físico, pois se acre-
ditava que mulheres fortes dariam à luz guerreiros fortes. 
Em Esparta, portanto, a educação era instrumental e orien-
tada para as necessidades militares e coletivas, priorizando 
a lealdade ao Estado.

Esses dois modelos – o humanista e cidadão em Atenas e o 
militar e disciplinado em Esparta – ilustram as visões contrastan-
tes de educação na Grécia Antiga, com efeitos duradouros sobre 
a filosofia educacional e as práticas pedagógicas no Ocidente.

 ▸ Roma Antiga
A educação romana foi fortemente influenciada pela cultura 

grega, mas era mais pragmática, voltada para a formação de ci-
dadãos capazes de contribuir para o império. A educação romana 
focava no ensino do direito, da oratória e da administração.

 ▪ Influência Grega: Os romanos adotaram muitos aspectos 
da educação grega, mas adaptaram a filosofia educacional 
para atender às necessidades do império. A educação visava 
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 ▪ preparar cidadãos para desempenhar funções administra-
tivas, militares e jurídicas. A partir do período republicano, 
famílias ricas contratavam preceptores gregos para ensinar 
seus filhos, e o latim e o grego eram idiomas fundamentais 
na formação da elite.
 ▪ Formação de Cidadãos e Líderes: A educação romana para 

os meninos era dividida em três etapas: o ensino básico, mi-
nistrado por um ludi magister (mestre de escola), em que 
se aprendiam leitura, escrita e aritmética; o ensino médio, 
onde se estudavam gramática e literatura; e o ensino supe-
rior, onde se aprendia oratória e retórica, essenciais para 
quem pretendia ingressar na política ou no direito. A retóri-
ca era particularmente valorizada, e figuras como Cícero são 
exemplos do ideal de cidadão eloquente e bem-informado, 
capaz de influenciar a vida pública.
 ▪ Educação das Mulheres: Em geral, as mulheres romanas 

recebiam pouca educação formal, com foco no aprendizado 
doméstico e nas habilidades necessárias para gerenciar uma 
casa. As exceções ficavam por conta de famílias mais abasta-
das que valorizavam o aprendizado cultural.

A educação romana reforçava valores como a disciplina, a 
virtude e o serviço ao Estado, aspectos que sustentaram a coesão 
e a expansão do império romano.

A educação na Antiguidade reflete as necessidades e valores 
de cada sociedade, moldando cidadãos conforme os interesses 
da elite e dos governantes. Na Mesopotâmia e no Egito, o ensino 
era reservado a poucos, visando atender à administração religio-
sa e estatal. 

Na Grécia, surge a valorização do desenvolvimento huma-
no e da cidadania, especialmente em Atenas, enquanto Esparta 
focava na formação militar. Em Roma, a educação combinava in-
fluências gregas com uma perspectiva pragmática voltada para a 
administração do império e a oratória.

Esses modelos educacionais antigos foram fundamentais 
para o desenvolvimento das práticas pedagógicas que se expan-
diriam nos períodos posteriores e influenciam, de forma direta 
e indireta, a educação ocidental até hoje. A herança desses sis-
temas educacionais está presente na valorização da oratória, no 
desenvolvimento da filosofia, no conceito de cidadania e na disci-
plina e valorização do conhecimento como ferramenta de poder 
e controle.

Educação na Idade Média
A Idade Média (aproximadamente do século V ao XV) foi um 

período de intensa influência religiosa sobre a sociedade euro-
peia, com a Igreja Católica desempenhando um papel central na 
preservação e transmissão do conhecimento.

Durante essa época, a educação era controlada quase exclu-
sivamente por instituições religiosas, e os métodos pedagógicos 
visavam essencialmente formar o clero e as elites, manten-
do o conhecimento acessível apenas a uma parcela restrita da 
população. 

Esse período, conhecido por muitos como “Idade das Trevas” 
pela visão restritiva em relação ao conhecimento científico, 
também viu o surgimento das primeiras universidades, estabe-
lecendo as bases para a educação formal que se desenvolveria 
posteriormente.

 ▸ Escolas Monásticas e Catedrais
Durante os primeiros séculos da Idade Média, as escolas mo-

násticas e catedrais eram os principais centros de ensino, sendo 
operadas e supervisionadas pela Igreja Católica. Essas escolas 
tinham um forte foco religioso e eram voltadas à formação do 
clero.

 ▪ Escolas Monásticas: Desde o início da Idade Média, os 
mosteiros serviram como centros de educação e preserva-
ção do conhecimento. Monges beneditinos, em particular, 
desempenharam um papel essencial, seguindo a regra de 
São Bento, que previa a prática do trabalho manual e do es-
tudo religioso. Nos mosteiros, o ensino era limitado à leitura, 
à escrita e ao latim, com ênfase na cópia de manuscritos, o 
que ajudou a preservar obras clássicas da Antiguidade, em-
bora o foco fosse na teologia e nos textos sagrados.
 ▪ Escolas Catedrais: A partir do século IX, escolas começaram 

a ser estabelecidas junto às catedrais, especialmente após a 
reforma educacional promovida por Carlos Magno no Sacro 
Império Romano. Essas escolas eram ligadas diretamente à 
Igreja e destinadas à formação de padres e à educação de 
filhos de nobres. Nas escolas catedrais, os currículos eram 
baseados no trivium (gramática, retórica e lógica) e no qua-
drivium (aritmética, geometria, música e astronomia), que 
eram os componentes das chamadas artes liberais, um 
modelo de conhecimento herdado da Antiguidade e consi-
derado essencial para a formação de um clérigo ou de um 
membro da elite.

Essas escolas cumpriram um papel importante na preser-
vação do conhecimento, ainda que o ensino fosse limitado e 
geralmente reservado aos que tinham ligação com a Igreja ou 
com a aristocracia. 

 ▸ Universidades Medievais
A partir do século XII, surgiram as primeiras universidades 

na Europa, estabelecendo uma nova estrutura educacional mais 
ampla e organizada. As universidades medievais tinham como 
base as escolas catedrais, mas rapidamente se tornaram inde-
pendentes, abrindo espaço para o ensino de uma variedade de 
disciplinas.

 ▪ Origem e Desenvolvimento: As primeiras universidades 
foram fundadas em cidades como Bolonha, Paris e Oxford, 
com o objetivo de sistematizar o ensino superior, permitindo 
que estudantes de diferentes regiões e origens sociais pu-
dessem estudar juntos. Essas universidades surgiram a partir 
da necessidade de uma estrutura mais organizada de ensi-
no, especialmente para disciplinas como Direito, Teologia e 
Medicina, que tinham grande demanda na época.
 ▪ Estrutura e Organização: As universidades medievais eram 

organizadas em faculdades, cada uma responsável por uma 
área de conhecimento. Entre as principais faculdades, esta-
vam as de Artes, Teologia, Direito e Medicina. Em geral, os 
estudantes ingressavam pela Faculdade de Artes, onde estu-
davam as artes liberais, antes de prosseguir para faculdades 
mais especializadas. A Faculdade de Teologia era especial-
mente prestigiada, devido à sua conexão com a Igreja, e 
exigia muitos anos de estudo e formação rigorosa.
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Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Legislação Educacional I

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Legislação Educacional I

Prezado(a),
Para atender na íntegra o conteúdo do edital e garantir o 

acesso aos materiais complementares, optamos por disponi-
bilizá-los exclusivamente por meio de link no próprio material. 
Essa escolha se deve ao fato de que alguns conteúdos, como 
legislações, documentos oficiais e textos de apoio, podem ter 
formato específico, grande volume ou sofrer atualizações frequen-
tes, o que dificulta sua inclusão direta na estrutura da apostila. 
Dessa forma, o link permite acesso mais prático ao arquivo, 
além de facilitar a consulta à versão mais atualizada sempre que 
necessário!!!

Acesse: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/
pareceres-do-cne

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Legislação Educacional I

CONCEITOS BÁSICOS DA EDUCAÇÃO NACIONAL CON-
TIDOS NA LDB 9394/96 E TODAS AS LEIS QUE ALTERAM 
A LDB 9394/96

DIREITOS E DEVERES DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
PREVISTOS NA LEI 8069/1990 E TODAS AS LEIS QUE 
ALTERAM A LEI 8069/90

PARECERES CNE/CEB

CONHECIMENTOS SOBRE A LEGISLAÇÃO NACIONAL 
EM VIGOR RELACIONADA À EDUCAÇÃO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Legislação Educacional I

A educação inclusiva é um paradigma educacional que 
busca garantir o direito à educação de qualidade para todas as 
pessoas, independentemente de suas características individu-
ais, sejam físicas, intelectuais, sociais, culturais ou econômicas. 
Fundamentada no princípio da equidade, a educação inclusiva 
vai além de simplesmente inserir alunos com deficiência ou ne-
cessidades especiais no ambiente escolar regular. Ela promove a 
adaptação do sistema educacional para atender à diversidade de 
todos os alunos, respeitando suas particularidades e proporcio-
nando igualdade de oportunidades para o aprendizado.

O conceito de educação inclusiva se destaca na atualida-
de por seu caráter transformador, pois exige uma mudança de 
perspectiva em relação à forma como a escola e a sociedade 
percebem e tratam a diversidade. Não se trata apenas de incluir 
fisicamente alunos com deficiência em salas de aula regulares, 
mas de assegurar que eles participem plenamente do processo 
educacional, com as adaptações e o apoio necessários para que 
possam desenvolver suas habilidades e potencialidades.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), da qual o Brasil é signatário, oferece um marco 
jurídico e conceitual importante para a educação inclusiva. O 
artigo 24 da convenção estabelece que os Estados devem asse-
gurar “um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades”. Esse 
dispositivo legal reforça o direito à educação inclusiva como par-
te integrante dos direitos humanos.

 ▸ Princípios Fundamentais da Educação Inclusiva
A educação inclusiva está baseada em alguns princípios fun-

damentais, que norteiam a organização de sistemas educacionais 
mais justos e inclusivos:

 ▪ Acesso universal à educação: Todos os alunos, indepen-
dentemente de suas condições, devem ter o direito de 
frequentar escolas regulares, sem discriminação.
 ▪ Participação ativa: A inclusão deve permitir que todos os 

estudantes participem ativamente das atividades educacio-
nais, sociais e culturais da escola. Isso significa que a simples 

CONHECIMENTOS SOBRE OS REFERENCIAIS CURRICU-
LARES DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL II
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 ▪ presença física de alunos com deficiência em sala de aula 
não é suficiente. A participação requer a criação de estra-
tégias pedagógicas que garantam o engajamento de todos.
 ▪ Apoio à diversidade: O reconhecimento da diversidade 

humana como uma riqueza e não como um obstáculo é 
central para a educação inclusiva. O currículo, as práticas pe-
dagógicas e as interações devem ser ajustados às diferentes 
necessidades dos estudantes, em vez de esperar que os alu-
nos se adaptem a um modelo único de ensino.
 ▪ Adaptação do ambiente escolar: Para garantir a plena in-

clusão, o ambiente físico, social e pedagógico da escola deve 
ser adaptado. Isso inclui desde a acessibilidade arquitetônica 
até o uso de recursos pedagógicos adequados, como livros 
em braille, intérpretes de Libras e tecnologias assistivas.

 ▸ Educação Inclusiva x Educação Especial
A educação especial historicamente foi caracterizada pela 

segregação de alunos com deficiência em escolas ou classes 
separadas. A educação inclusiva, por outro lado, visa integrar 
esses alunos nas classes regulares, com os devidos apoios e 
adaptações. A educação especial, nesse novo paradigma, conti-
nua existindo, mas como uma modalidade que fornece suporte 
especializado dentro do sistema educacional inclusivo, e não de 
forma segregada.

É importante destacar que a educação inclusiva não se limita 
às pessoas com deficiência. Embora esse grupo seja frequente-
mente o foco das políticas inclusivas, o conceito abrange todos os 
grupos que, por diferentes razões, enfrentam barreiras ao pleno 
exercício do direito à educação. Isso inclui, por exemplo:

 ▪ Alunos pertencentes a minorias étnicas ou raciais;
 ▪ Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica;
 ▪ Alunos com dificuldades de aprendizagem específicas;
 ▪ Alunos com identidade de gênero ou orientação sexual 

diversa.

 ▸ A Transformação Pedagógica e o Papel dos Educadores
Para que a educação inclusiva seja efetiva, é necessário que 

o sistema educacional e os professores adotem práticas peda-
gógicas flexíveis e adaptáveis. O foco passa a ser o atendimento 
das necessidades individuais dos alunos, utilizando diferentes 
métodos, abordagens e tecnologias que permitam a inclusão de 
todos.

A formação contínua dos educadores é essencial para que 
eles desenvolvam as habilidades necessárias para trabalhar com 
a diversidade de alunos presentes em uma sala de aula inclusiva. 
A capacitação deve incluir temas como:

 ▪ Conhecimento sobre as diferentes deficiências e suas im-
plicações no aprendizado;
 ▪ Métodos de ensino diferenciados que permitam a inclusão 

de todos os alunos;
 ▪ Uso de tecnologias assistivas;
 ▪ Estratégias para promover um ambiente escolar inclusivo 

e acolhedor.

Além disso, os educadores precisam estar capacitados para 
colaborar com outros profissionais, como psicólogos, assistentes 
sociais e terapeutas, formando uma rede de apoio integral aos 
alunos.

O conceito de educação inclusiva representa uma mudança 
significativa no modo como a sociedade e o sistema educacional 
lidam com a diversidade. Através de políticas públicas, como a Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), e de acordos inter-
nacionais, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, o Brasil tem buscado garantir que todos os alunos, 
independentemente de suas condições, possam acessar a educa-
ção em igualdade de oportunidades. No entanto, a concretização 
da educação inclusiva exige mais do que leis e políticas: demanda 
uma transformação cultural, pedagógica e estrutural no sistema 
educacional, onde cada aluno seja valorizado e respeitado em 
sua singularidade.

 ▸ Inclusão e Diversidade na Escola
A escola é um dos principais espaços de socialização, e, por 

isso, deve refletir e promover valores como a inclusão e o respei-
to à diversidade. O conceito de inclusão na educação vai além 
da presença física de alunos com deficiência ou necessidades es-
peciais nas salas de aula. Envolve a construção de um ambiente 
escolar onde todos os estudantes, independentemente de suas 
diferenças, possam participar ativamente, aprender e se desen-
volver. Já a diversidade refere-se à variedade de características 
que compõem a identidade de cada pessoa, como etnia, cultura, 
gênero, orientação sexual, capacidade física e intelectual, entre 
outros.

Para que a escola seja um espaço verdadeiramente inclusivo, 
é fundamental que ela valorize a diversidade, reconhecendo que 
cada aluno traz consigo experiências e conhecimentos únicos. A 
promoção da inclusão e da diversidade na escola envolve uma 
série de medidas que abrangem desde a organização curricular 
até a formação de professores, o desenvolvimento de políticas 
públicas e a promoção de uma cultura escolar acolhedora.

 ▸ Diversidade Cultural e Étnica
O Brasil é um país com uma rica diversidade cultural e ét-

nica, composta por indígenas, afrodescendentes, quilombolas, 
imigrantes, entre outros grupos. Essa diversidade, no entanto, 
muitas vezes se traduz em desigualdades dentro do ambiente es-
colar, especialmente para alunos de minorias étnicas e culturais. 
A inclusão desses alunos requer o reconhecimento e a valoriza-
ção de suas identidades, culturas e histórias, integrando essas 
temáticas no currículo escolar e promovendo um ambiente que 
respeite suas especificidades.

Um dos principais desafios enfrentados pelas escolas no 
Brasil é a superação do racismo e da discriminação racial. Para 
isso, é essencial que os conteúdos pedagógicos abordem a 
história e as contribuições das populações indígenas e afrodes-
cendentes, conforme orienta a Lei nº 10.639/2003, que torna 
obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e africa-
na nas escolas.

Além disso, a presença de alunos imigrantes e refugiados, 
especialmente em áreas urbanas, desafia as escolas a promover 
uma educação intercultural, que dialogue com as culturas de ori-
gem desses estudantes, ao mesmo tempo em que os insere na 
realidade brasileira de maneira acolhedora e sem discriminação.
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